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e avanços no 1º semestre

Como resultado da boa interlocução e atuação dedicada, a Amagis consolidou duas importantes 
vitórias junto aos três Poderes para a Magistratura no 1º semestre de 2021. A criação do benefí-
cio especial para a migração à Previdência Complementar, com prazo de opção até dezembro, e 
dos cargos de assessor para juízes. No primeiro caso, a Associação já contratou consultoria para 
orientar os associados; e o TJMG anunciou implementação do assessoramento. Páginas 4 a 9

Diretoria da Amagis atuou junto aos três Poderes pela aprovação do benefício especial e dos cargos de assessor
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Em meio aos desafios dessa difícil pandemia, ainda assim, 
alcançamos um primeiro semestre com avanços e con-
quistas para toda a Magistratura mineira. São resultados 

da organização, atuação, vigilância e firmeza amparadas na 
união, confiança e integração da classe. É essa força que legi-
tima e fortalece a Amagis como braço político da Magistratura 
junto aos três Poderes na defesa de nossas demandas. 

Foi assim, na Assembleia Legislativa, onde obtivemos 
importantes vitórias com a aprovação do benefício espe-
cial de migração na previdência e a criação de cargos de 
assessores para juízes e juízas. Junto da sustentabilidade e 
correção de nossas propostas, a unânime aprovação e san-
ção integral dos projetos refletem também o prestígio do 
Judiciário mineiro e de toda a Magistratura. 

A criação do benefício especial para a migração ao regime 
complementar da previdência, com prazo até o final do ano, 

traz o reconhecimento necessário a quem investiu na carreira 
e acreditou na ordem vigente. A criação dos cargos atende a 
antiga reivindicação da classe, valorizando o esforço e dedica-
ção da primeira Instância na prestação jurisdicional iniciante.

Assim também foi em Brasília, onde unimos forças com 
a AMB e outras Associações estaduais para evitar danos 
sobre direitos e benefícios, como previa o projeto do Extra-
teto. Vencemos a primeira batalha na Câmara dos Deputa-
dos e estaremos vigilantes no Senado.

Ainda na capital federal, tivemos importante conquista ins-
titucional com efeitos sociais igualmente importantes. Em tem-
po recorde de quatro meses, aprovamos aperfeiçoamento no 
combate à violência doméstica e com a sanção do projeto Bas-
ta. A transformação da proposta em lei pode tirar o país da ver-
gonhosa posição de quinta Nação que mais comete feminicídio.

Junto à direção de nosso Tribunal de Justiça, que sauda-
mos pelo profícuo primeiro ano de gestão, tivemos atendidas 
todas as nossas demandas. Investimentos, melhorias nas 
condições de trabalho e reconhecimento de direitos dos ma-
gistrados reafirmam que estamos no mesmo barco e foca-
dos nos mesmos objetivos. A parceria da Amagis com o TJMG 
é uma de nossas principais pela qual reafirmamos o compro-
misso com a classe e com o aperfeiçoamento do Judiciário.l

(*) Presidente da Amagis

“É essa força que legitima e fortalece 
a Amagis como braço político da 
Magistratura junto aos três Poderes na 
defesa de nossas demandas”

Um semestre de conquistas e 
avanços para toda a Classe
por Alberto Diniz*
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Em consequência das inúmeras 
reuniões entre as Associações de 
classe e gestões junto a parlamen-
tares, a Amagis e AMB obtiveram, 
em 13 de julho, na Câmara dos De-
putados, em Brasília, uma impor-
tante conquista para a Magistra-
tura com relação ao Projeto de Lei 
6726/2016 (PL do Extrateto), que 
regulamenta o limite remuneratório 
do funcionalismo público. 

A partir do diálogo com o presiden-
te da Amagis, desembargador Alberto 
Diniz, a presidente da AMB, juíza Rena-
ta Gil, e o ex-presidente do TJMG e da 
Amagis, desembargador Nelson Missias 
de Morais, os deputados aprovaram, no 
texto original da matéria, a exclusão do 
limite remuneratório, de auxílios, verba 
de acúmulo de função, atuação na Jus-
tiça eleitoral e indenizações, impedindo 
retrocessos no PL do Extrateto. 

Entre as reuniões realizadas pelos 
magistrados, em Brasília, estão o en-
contro com o deputado federal Rodrigo 
de Castro (PSDB-MG), autor do projeto, 
e com o presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (DEM-MG), para os quais os 
dirigentes associativos apontaram os 
riscos de retrocessos no PL. Com as mu-
danças aprovadas na Câmara dos Depu-
tados, o projeto retornou para o Senado. 

Ao comentar os avanços obtidos, 
o presidente da Amagis destacou a 
importância do trabalho conjunto 
das Associações de magistrados, 
que atuam permanentemente junto 
aos parlamentares de seus estados. 
“Com diálogo e disposição, as Asso-
ciações de classe, assim como te-
mos feito em Minas, têm conseguido 
sensibilizar deputados e senadores 
sobre os pleitos da Magistratura”, 
afirmou Alberto Diniz. 

Em entrevista ao jornal DECISÃO 
e ao programa Pensamento Jurídico, 
a juíza Renata Gil, presidente da AMB, 
falou sobre a importância do traba-
lho das Associações regionais com as 
bancadas de seus estados. “Agradeço 
a cada um dos presidentes de Asso-
ciações que estiveram lado a lado co-
nosco. Sem as informações e sensibi-
lização não teríamos evoluído”, disse a 

magistrada, por meio de nota, na qual 
informou que a conversa com o presi-
dente do Senado foi positiva.

Antes das reuniões presenciais em 
Brasília, Alberto Diniz, Renata Gil e Nel-
son Missais participaram, no dia 12 de 
julho, de um encontro virtual com ma-
gistrados, procuradores e lideranças 
associativas, no qual foram discutidos 
os pontos mais sensíveis do PL do Ex-
trateto, que afetariam as carreiras tí-

picas de Estado. 
Participaram dessa reunião, o pre-

sidente do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, desembargador Geraldo Fran-
cisco Pinheiro Franco, o procurador-
-geral de Justiça de Minas Gerais, 
Jarbas Soares Júnior, o presidente 
da AMMP, Enéias Xavier, o promotor 
de Justiça, Emmanuel Levenhagen, 
os deputados federais Rubens Bueno 
(Paraná) e Rodrigo de Castro.l

Alberto Diniz, Renata Gil e Nelson Missias com o senador Rodrigo Pacheco

DEFESA DA MAGISTRATURA

Câmara aprovou mudanças propostas pelas Associações

Amagis e AMB impedem 
retrocessos no Extrateto

No mesmo dia, reuniram-se com o autor da proposta, deputado Rodrigo de Castro
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A Assembleia Legislativa de Mi-
nas Gerais (ALMG) aprovou, no dia 14 
de julho, em votação realizada em 2º 
turno do plenário da casa, o Projeto 
de Lei 2.308/20, do TJMG, que trata 
da criação de 170 cargos de asses-
sor de juiz, em recrutamento amplo. 
No dia 24, o governador Romeu Zema 
sancionou a nova lei.

“Essa conquista reconhece e valori-
za o trabalho da Magistratura mineira”, 
disse o presidente da Amagis, desem-
bargador Alberto Diniz, com relação à 
aprovação do Projeto de Lei pela ALMG. 
Ele também falou sobre a importância 
do diálogo com o presidente do TJMG, 
desembargador Gilson Soares Lemes, 
que tem reconhecido a legitimidade 
dos pleitos da classe apresentados 
pela Amagis. “A relação institucional 
próxima e harmoniosa com o Tribunal 
de Justiça tem permitido avanços nas 
melhorias das condições de trabalho 
dos colegas, especialmente da 1ª Ins-
tância”, afirmou Alberto Diniz.

Com o envio do projeto para o ple-
nário da ALMG, no dia 21 de junho, após 
aprovação da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária da Assem-
bleia, a Diretoria da Associação inten-
sificou as conversas com os deputados 
e o PL foi aprovado em menos de um 
mês. “Sem muito alarde, intensifica-
mos nossos esforços e o empenho da 
Diretoria deu bons resultados”, disse 
Alberto Diniz, ao comentar também a 
aprovação do projeto que cria o bene-
fício especial para migração na Previ-
dência estadual (leia mais na página 5). 

A Amagis tem debatido a proposta de 
criação dos cargos de assessores de juiz 
desde a aprovação da minuta pelo Órgão 
Especial do TJMG, entrega do projeto 
pelo presidente do Tribunal, desembar-
gador Gilson Lemes, ao presidente da 
ALMG, deputado Agostinho Patrus (PV), 
e durante toda a tramitação do PL nas 
comissões da Assembleia. 

O texto aprovado também deter-
mina a criação de 40 cargos de As-
sessor Judiciário, dos quais 30 são de 
recrutamento amplo e dez de recruta-
mento limitado, e de mais 20 cargos 
de Assistente Judiciário (recrutamen-
to amplo), destinados ao atendimento 

dos gabinetes dos desembargadores 
que irão integrar as duas Câmaras que 
o TJMG pretende instalar.

Implementação
O presidente do TJMG, desembar-

gador Gilson Soares Lemes, anunciou, 
no dia 28 de julho, que o Tribunal irá 
realizar estudos para que a implemen-
tação dos cargos, prevista para janeiro 
de 2022, seja antecipada. 

A criação dos cargos é fruto de 
projeto enviado pelo TJ e aprovado 
pela Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais com intenso trabalho da Ama-
gis junto aos deputados. Segundo o 
presidente da Amagis, desembarga-
dor Alberto Diniz, a aprovação, sanção 

e anúncio da implementação são uma 
vitória conjunta, com atuação essen-
cial da Associação.

“O anúncio reafirma a parceria 
da Amagis com a direção do TJMG e 
representa mais um passo na dire-
ção da valorização da Magistratura, 
especialmente da 1ª Instância, uma 
das prioridades de nossa gestão”, 
afirmou Alberto Diniz.  

De acordo com o presidente Gilson 
Lemes, a implementação deve ser feita 
em quatro etapas, observada a dispo-
nibilidade orçamentária e financeira do 
TJMG. Os cargos de assessor para cada 
juiz de Minas Gerais estão previstos na 
Lei 23.828, sancionada pelo governador 
Romeu Zema em 24 de julho.l

Conquista valoriza a Magistratura, afirma Alberto Diniz

Parceria entre Amagis e TJ 
cria cargos de assessor

Deputados apreciam projetos no plenário da Assembleia

Gilson Lemes anunciou implementação dos cargos em vídeo aos magistrados

Willian Dias/alMG

reprodução
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A Assembleia Legislati-
va de Minas Gerais (ALMG) 
aprovou, no dia 14 de julho, 
o Projeto de Lei Comple-
mentar 60/21, que instituiu 
a Previdência Complemen-
tar de servidores públicos 
e criou benefício especial 
para a migração ao regime 
complementar. Na mes-
ma votação, foi ampliado 
o prazo para a mudança de 
regime até o dia 31 de de-
zembro deste ano. No dia 
31 de julho, o governador 
sancionou o projeto.

Segundo o presidente da 
Amagis, desembargador Al-
berto Diniz, a regulamentação 
do benefício especial consoli-
da o trabalho realizado pela 
Associação desde o início do 
ano passado na reforma da 
Previdência estadual. Sobre a 
ampliação do prazo para mi-
gração, avaliou que a medida 
possibilita que os magistra-
dos façam a opção com a se-
gurança necessária. “O colega 
se prepara para o concurso e 
planeja a carreira pensando 
no futuro. Não poderíamos 
permitir que as mudanças 
nas regras da Previdência 

deixassem os magistrados 
sem alternativas”, afirmou. 

A implementação do be-
nefício começou a ser con-
quistada com a criação do 
Fórum das Carreira Típicas 
de Estado (Fomcate), sob a 
liderança da Amagis e da As-
sociação Mineira do Ministé-
rio Público (AMMP), instituído 
com o objetivo de defender os 

interesses das carreiras na 
reforma da Previdência esta-
dual, aprovada em 2020 com 
emendas da Classe.

O texto original da refor-
ma previa que o magistrado 
interessado em migrar de re-
gime previdenciário, do geral 
para o complementar, teria 
30 dias para fazer a mudança 
após a sanção do governador.

Com a inclusão do dispo-
sitivo do benefício especial 

na nova Previdência, a Ama-
gis passou a atuar por sua 
regulamentação. O primeiro 
passo para essa nova con-
quista foi dado no dia 16 de 
março, quando o presidente 
Alberto Diniz, acompanha-
do do presidente da AMMP, 
Enéias Xavier, reuniu-se 
com o secretário-adjunto 
de Governo, Gustavo Corrêa, 

e solicitou o envio de projeto 
de lei pelo Poder Executivo 
para criação do benefício 
especial de migração ao re-
gime complementar de Pre-
vidência.

Em 5 de abril, o presidente 
Alberto Diniz reuniu-se com 
o presidente do TJMG, de-
sembargador Gilson Lemes, 
e com o procurador-geral de 
Justiça, Jarbas Soares, a fim 
de iniciar estudo prévio do 

projeto de lei para criação do 
benefício especial de migra-
ção para o regime comple-
mentar da Previdência. 

Ao mesmo tempo em que 
realizava estudos relaciona-
dos à proposta de projeto de 
lei, a Diretoria da Amagis fez 
gestões junto aos deputados 
estaduais sobre a importân-
cia da aprovação da medida. 

No dia 9 de junho, o presiden-
te Alberto Diniz participou 
da entrega do Projeto de Lei 
Complementar (PLC) 60/21, 
que instituiu a Previdência 
Complementar de servido-
res públicos e criou benefício 
para a migração de regime. 

Com a entrega, o pro-
jeto começou a tramitar 
na ALMG. Em seguida, foi 
aprovado nas comissões 
do Legislativo estadual e 

encaminhado para votação 
no plenário da casa. Após 
aprovação em primeiro 
turno, no dia 7 de julho, as 
tratativas para ampliação 
do prazo de migração têm 
início e os deputados apro-
vam a regulamentação com 
mais essa conquista para a 
Magistratura. Veja mais nas 
páginas 6, 7 e 8.l

Alberto Diniz defende direitos da Magistratura na ALMG

Willian Dias/ALMG

Lei regulamenta mudança para a Previdência Complementar

Sancionado benefício com 
prazo maior para migração

DEFESA DA MAGISTRATURA

“O colega se dedica ao concurso e planeja a carreira pensando no 
futuro. Não poderíamos permitir que as mudanças nas regras da 

Previdência deixassem os magistrados sem alternativas”
Alberto Diniz, presidente da Amagis
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Conquista para a classe teve 
trabalho intenso da Amagis

18 de fevereiro de 2020

3 de julho de 2020

14 de julho 2020

15 de julho de 2020

15 de julho de 2020

Diálogo com parlamentares foi decisivo para mitigar retrocessos

Criação do Fórum das Carreiras Típicas de Estado 
(Fomcate) para defender os interesses das carreiras 
na reforma da Previdência estadual.

Amagis e AMMP promovem live, com advogado Nicolau 
Nazário, com o objetivo de esclarecer seus associados 
sobre o texto da reforma da Previdência estadual.

A Amagis realizou reunião por videoconferência com os 
deputados Agostinho Patrus (PV), presidente da ALMG, 
e João Magalhães (MDB).

Presidente Alberto Diniz defende valorização da 
classe durante Seminário Reforma da Previdência 
de Minas Gerais, promovido pela ALMG.

Presidente da Amagis e da AMMP apresentaram pro-
postas da Fomcate ao secretário de Governo de Mi-
nas Gerais, Igor Eto.

19 de julho de 2020
Presidente da Amagis, desembargador Alberto Diniz, 
promove reunião virtual com diretores Seccionais da 
Associação, a fim de ampliar o debate sobre a reforma.
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20 de julho de 2020

19 de agosto de 2020

20 de agosto de 2020

26 de agosto de 2020

27 de julho de 2020

29 de julho de 2020

Diretoria da Amagis discute a reforma da Previdência com 
o presidente do TJMG, desembargador Gilson Lemes.

Alberto Diniz apresentou emendas de interesse dos 
magistrados aposentados ao deputado João Maga-
lhães em reunião realizada na sede da Associação. 

Presidente da Amagis e representantes do Fomcate 
se reúnem com o deputado João Magalhães.

Amagis promove reunião entre representantes da 
Fomcate e o presidente do TJMG.

Presidentes de Associações discutem emendas à re-
forma da Previdência estadual com o deputado João 
Magalhães, durante reunião realizada na Amagis.

Alberto Diniz e Enéias Xavier debatem pontos da re-
forma com o deputado Cássio Soares, relator da 
PEC 55/2020.

19 de julho de 2020
Alberto Diniz se reúne, na sede da Amagis, com o deputa-
do estadual João Magalhães, presidente da Comissão de 
Administração Pública da ALMG, o presidente da AMMP, 
Enéias Xavier Gomes, e o advogado Nazário Nicolau.

Julho de 2020
Deputados formalizam emendas do Fomcate ao projeto 
da reforma da Previdência do Governo do Estado.

PROPOSTA DE EMENDA Nº

AO SUBSTITUTIVO Nº 1 À

PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO Nº 55/2020

(Comissão de Proposta de Emenda à

Constituição nº 55/2020)

Dê se ao art. 147 do Substitutivo nº 1 a seguinte redação:

"Art.  147  –  O  servidor  público  estadual  que  tenha  ingressado  no

serviço  público  em cargo efetivo  até  a  data  de  entrada  em vigor  desta  emenda à

Constituição que acrescentou este dispositivo ao Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias  poderá  aposentar-se  voluntariamente  quando  preencher,

cumulativamente, os seguintes requisitos:

I – cinquenta e sete anos de idade, se mulher, e sessenta anos de idade,

se homem;

II – trinta anos de contribuição,  se mulher,  e trinta e cinco anos de

contribuição, se homem;

III – vinte anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no

cargo efetivo em que se der a aposentadoria;

IV – período adicional de 40% (quarenta por cento) de contribuição

correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor da emenda que acrescentou

este  dispositivo  ao  Ato  das  Disposições  Transitórias  faltaria  para  atingir  o  tempo

mínimo de contribuição referido no inciso II.

§  1º  –  Para  o  professor  que  comprovar  exclusivamente  tempo  de

efetivo  exercício  das  funções  de  magistério  na  educação  infantil  e  no  ensino
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fundamental e médio serão reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de idade e

de tempo de contribuição em cinco anos.

§ 2º – Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos deste

artigo corresponderão:

I  –  à  totalidade  da  remuneração  no  cargo  efetivo  em que  se  der  a

aposentadoria,  em  relação  ao  servidor  público  que  tenha  ingressado  no  serviço

público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003 e que não tenha feito a opção de

que trata o § 16 do art. 40 da Constituição da República, observado o disposto no § 8º

do art. 146º;

II  –  à  totalidade  da  média  aritmética  simples  de  80% das  maiores

remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de

previdência aos quais esteve vinculado, desde a competência de julho de 1994 ou

desde a competência do início da contribuição.

§ 3º – O valor das aposentadorias concedidas nos termos deste artigo

não será  inferior  ao  valor  a  que  se  refere  o  §  2º  do  art.  201 da  Constituição  da

República e será reajustado:

I – de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº

41, de 2003, da Constituição da República, se cumpridos os requisitos previstos no

inciso I do § 2º;

II  –  de acordo com a legislação aplicável  ao RGPS, nos termos do

inciso II do § 2º.

§4º Os servidores que ingressaram no serviço público em cargo efetivo

até 16 de dezembro de 1998 poderão optar pela redução das idades mínimas de que

tratam o inciso I do caput em um dia de idade para cada dia de contribuição que

exceder o tempo de contribuição previsto no inciso II do caput.".

2/7
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PROPOSTA DE EMENDA Nº

AO SUBSTITUTIVO Nº 1 À

PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO Nº 55/2020

(Comissão de Proposta de Emenda à

Constituição nº 55/2020)

Suprima-se do art. 2º do Substitutivo nº 1 a menção aos §§ 18, 18-A e

18-B do art.  36 da  Constituição do Estado e dê-se ao caput  do referido art.  2º  a

seguinte redação:

"“Art. 2º – O caput, os §§ 1º, 2º, 4º e 5º, o inciso II do § 6º e os §§ 7º,

9º, 11, 13, 14, 15, 20, 21 e 25 do art. 36 da Constituição do Estado passam a vigorar

com a seguinte redação, ficando acrescentados ao mesmo artigo os §§ 4º-A, 26, 27, 28

e 29 a seguir:”.".

Sala das Comissões, 29 de julho de 2020.

Deputado João Magalhães – MDB

Presidente da Comissão de Administração Pública

Justificação: O sistema previdenciário do Estado de Minas Gerais tem

como  base  arrecadatória  direta  as  contribuições  previdenciárias  dos  servidores

públicos  do  Estado  de  Minas  Gerais,  bem  como  a  contribuição  previdenciária

patronal.

Há hoje, de fato, déficit previdenciário. No entanto, o mesmo existe em

razão de um histórico de décadas de gestão previdenciária equivocada, inclusive com
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(  ) Aprovado

(  ) Rejeitado

(  ) Prejudicado

(  ) Deferido

_______/_______/_________

Presidente

Localizador
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PROPOSTA DE EMENDA Nº
AO SUBSTITUTIVO Nº 1 À
PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUIÇÃO Nº 55/2020

(Comissão de Proposta de Emenda à
Constituição nº 55/2020)

Dê se ao art. 146 do Substitutivo nº 1 a seguinte redação:

"Art.  146  –  O  servidor  público  estadual  que  tenha  ingressado  noserviço  público  em cargo efetivo  até  a  data  de  entrada  em vigor  da  emenda  queacrescentou  este  dispositivo  ao  Ato  de  Disposições  Constitucionais  Transitóriaspoderá  aposentar-se  voluntariamente  quando  preencher,  cumulativamente,  osseguintes requisitos:

I – cinquenta e seis anos de idade, se mulher, e sessenta e um anos deidade, se homem;

II – trinta anos de contribuição,  se mulher,  e trinta e cinco anos decontribuição, se homem;

III – vinte anos de efetivo exercício no serviço público;

IV – cinco anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;

V  –  somatório  da  idade  e  do  tempo  de  contribuição,  incluídas  asfrações, equivalente a oitenta e seis pontos, se mulher, e noventa e seis pontos, sehomem, observado o disposto nos §§ 1º e 2º.

§ 1º – A pontuação a que se refere o inciso V do caput será acrescida, apartir de 1º de janeiro de 2021, de um ponto a cada um ano e três meses, até atingir olimite de noventa e seis pontos, se mulher, e de cento e quatro pontos, se homem.

1/6Esta é uma cópia de um documento assinado digitalmente.

(  ) Aprovado
(  ) Rejeitado
(  ) Prejudicado
(  ) Deferido

_______/_______/_________

Presidente

Localizador
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PROPOSTA DE EMENDA Nº
AO SUBSTITUTIVO Nº 1 À
PROPOSTA DE EMENDA À
CONSTITUIÇÃO Nº 55/2020

(Comissão de Proposta de Emenda à
Constituição nº 55/2020)

Dê se ao art. 146 do Substitutivo nº 1 a seguinte redação:

"Art.  146  –  O  servidor  público  estadual  que  tenha  ingressado  no
serviço  público  em cargo efetivo  até  a  data  de  entrada  em vigor  da  emenda  que
acrescentou  este  dispositivo  ao  Ato  de  Disposições  Constitucionais  Transitórias
poderá  aposentar-se  voluntariamente  quando  preencher,  cumulativamente,  os
seguintes requisitos:

I – cinquenta e seis anos de idade, se mulher, e sessenta e um anos de
idade, se homem;

II – trinta anos de contribuição,  se mulher,  e trinta e cinco anos de
contribuição, se homem;

III – vinte anos de efetivo exercício no serviço público;

IV – cinco anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria;

V  –  somatório  da  idade  e  do  tempo  de  contribuição,  incluídas  as
frações, equivalente a oitenta e seis pontos, se mulher, e noventa e seis pontos, se
homem, observado o disposto nos §§ 1º e 2º.

§ 1º – A pontuação a que se refere o inciso V do caput será acrescida, a
partir de 1º de janeiro de 2021, de um ponto a cada um ano e três meses, até atingir o
limite de noventa e seis pontos, se mulher, e de cento e quatro pontos, se homem.

1/6
Esta é uma cópia de um documento assinado digitalmente.

(  ) Aprovado
(  ) Rejeitado
(  ) Prejudicado
(  ) Deferido

_______/_______/_________

Presidente

Localizador
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4 de setembro de 2020 16 de março de 2021

9 de junho de 2021

14 de julho de 2021

5 de abril de 2021

29 de setembro de 2020

janeiro de 2021

ALMG aprovou a reforma da Previdência Estadual com 
emendas proposta pela Fomcate, incluindo a criação do 
benefício especial para a migração de regime.

O presidente Alberto Diniz reuniu-se com o secretário-
-adjunto de Governo, Gustavo Corrêa, e solicitou o envio 
de projeto de lei que cria o benefício especial de migra-
ção para o regime complementar de Previdência.

O presidente Alberto Diniz participou da entrega do 
Projeto de Lei Complementar (PLC) 60/21, que instituiu 
a Previdência Complementar de servidores públicos e 
criou benefício para a migração de regime. O projeto 
começa a tramitar na ALMG.

A Assembleia Legislativa aprovou o PLC 60/21 com am-
pliação no prazo para os servidores optarem pelo Regi-
me de Previdência Complementar. A previsão inicial era 
de trinta dias após a sanção da lei e com a mudança 
pode ser feita até o dia 31 de dezembro deste ano.

O presidente da Amagis, desembargador Alberto Diniz, 
reuniu-se com o presidente do TJMG, desembargador 
Gilson Lemes, e com o procurador-geral de Justiça, 
Jarbas Soares, para realizar estudo prévio do projeto 
de lei sobre a matéria.Associação dá início às consultorias sobre a nova Pre-

vidência. Nessa primeira etapa, a principal dúvida es-
clarecida foi sobre contagem de tempo.

Jornal DECISÃO divulga, na edição de janeiro de 2021, 
principais dúvidas dos magistrados esclarecidas na 
consultoria promovida pela Amagis.

Decisão - Janeiro 2021
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mente para 56 anos mulher e 62 anos se homem)l 30 anos de tempo de contribuição se mulher e 35 anos se homem
l 10 anos de tempo de serviço público.
l Pontuação: 86/97
l A partir de janeiro de 2021 aumenta 1 por ano até 100/105 (alterado para 1 ano e 3 meses)Para fins de apuração da pontuação, no pedido de aposentadoria, será somado a idade do servidor e seu tempo de contribuição.
A regra de transição de pedágio prevista no art. 147 exige os seguintes requisitos:
l 55 anos de idade se mulher e 60 anos de idade se homem;
l 30 anos de tempo de contribuição se mulher e 35 anos se homem.
l 10 anos de serviço público
l Pedágio de 50% do período que faltava para atingir à apo-sentadoria na data da Emenda Constitucional nº 104/2020.
Preenchi os requisitos da regra de transição de pon-tos (art. 146), como será fixado meus proventos de aposentadoria?

A regra de pontos estabelece três marcos temporais para analisarmos o direito do servidor à fixação de proventos de aposentadoria, sendo elas:a) Até 16 de dezembro de 1998
Os servidores que ingressaram (efetivo exercício) até 16 de dezembro de 1998, preenchidos os requi-sitos da questão anterior, bem como, possuir a ida-de mínima de 60 anos de idade se mulher e 65 anos de idade se homem farão jus à aposentadoria com direito à paridade e integralidade, termos que serão explicados em questão específica.Se acaso quiserem se aposentar por essa regra, sem possuir a idade mínima, seus proventos de aposenta-doria serão calculados da mesma forma dos servido-res que ingressaram a partir de 1º  de janeiro de 2004.

b) Até 31 de dezembro de 2003
Os servidores que ingressaram até 31 de dezembro de 2003 (efetivo exercício), preenchidos os requisi-tos da questão anterior, bem como, possuir a idade mínima de 60 anos de idade se mulher e 65 anos de idade se homem farão jus à aposentadoria com direito à paridade e integralidade, termos que serão explicados em questão específica.Se acaso quiserem se aposentar por essa regra, sem possuir a idade mínima, seus proventos de aposenta-doria serão calculados da mesma forma dos servido-res que ingressaram a partir de 1º  de janeiro de 2004.

c) A partir de 1º de janeiro de 2004
Os servidores que ingressaram a partir de 1º de janeiro de 2004 (efetivo exercício), preenchidos os requisitos da questão anterior, farão jus à aposentadoria por meio da média aritmética de 80% das maiores bases de cál-culo das contribuições previdenciárias, que após ser apurada será garantido o pagamento de 100% do valor. O reajuste do benefício será pelo índice inflacionário do 

Regime Geral de Previdência Social, atualmente INPC.
Preenchi os requisitos da regra de transição de pedá-gio (art. 147) como serão fixados meus proventos de aposentadoria?

A regra de pedágio também estabelece três marcos temporais para que o servidor tenha ingressado no serviço público para analisarmos as possibilidades de aposentadoria, sendo elas:
a) Até 16 de dezembro de 1998
Os servidores que ingressaram até 16 de dezembro de 1998 (efetivo exercício), poderão reduzir a ida-de mínima exigida para fins de aposentadoria nes-sa regra para cada dia de trabalho superior aos 30 anos de tempo de contribuição se mulher e 35 anos de contribuição se homem, fazendo jus à aposenta-doria com direito à paridade e integralidade, termos que serão explicados em questão específica.

b) Até 31 de dezembro de 2003
Os servidores que ingressaram até 31 de dezembro de 2003(efetivo exercício), preenchidos os requisi-tos da questão anterior farão jus à aposentadoria com direito à paridade e integralidade, termos que serão explicados em questão específica.

c)A partir de 1º de janeiro de 2004
Os servidores que ingressaram a partir de 1º de janeiro de 2004 (efetivo exercício), preenchido os requisitos da questão anterior, farão jus à aposentadoria por meio da média aritmética de 80% das maiores bases de cál-culo das contribuições previdenciárias, que após ser apurada será garantido o pagamento de 100% do valor. O reajuste do benefício será pelo índice inflacionário do Regime Geral de Previdência Social, atualmente INPC.

O Que é integralidade?

Integralidade é o direito do servidor público de ter como base de cálculo para sua aposentadoria à últi-ma remuneração, utilizando-se, para fins de fixação do benefício os valores que foram base de cálculo da contribuição previdenciária vertida pelo servidor pú-blico de cargo em provimento efetivo.

O que é paridade?

Paridade é o direito do servidor público aposentado em ter seu benefício de aposentadoria reajustado au-tomaticamente, com base nos reajustes concedidos para os servidores ativos.

Como funciona a migração para previdência comple-mentar?

A migração para a previdência complementar é o direito do Magistrado que atualmente contribui so-bre todos seus subsídios para fins previdenciários em optar pela limitação de sua contribuição ao teto do Regime Geral de Previdência Social, atualmente 
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Conteúdo foi elaborado a partir dos encontros com os juízes

Consultoria divulga principais 
dúvidas sobre a Previdência

Qual a data da publicação da Emenda Constitucional nº 

104/2020 (Reforma Estadual) e da Lei Complementar nº 

156/2020? Quais as consequências das mudanças?

A Emenda Constitucional nº 104 de 2020 foi publica-

da em 15 de setembro de 2020, Lei Complementar nº 

156/2020 foi publicada em 23 de setembro de 2020.

As datas confirmadas são importantes para verificar 

se os servidores e seus dependentes possuem direito 

adquirido a benefícios mais vantajosos.

Qual a nova regra de aposentadoria que poderá ser 

utilizada por todos os servidores?

A nova regra geral de aposentadoria exige os seguin-

tes requisitos:
l 65 anos idade homem / 62 anos de idade mulher 

l 25 anos de contribuição 
l 10 anos de tempo de serviço público 

l 05 anos no cargo que se dará a aposentadoria 

O Cálculo dos proventos de aposentadoria nessa regra 

será feito da seguinte forma:

l aposentadoria por meio da média aritmética de 80% 

das maiores bases de cálculo das contribuições pre-

videnciárias, que após ser apurada será garantido o 

pagamento de 60% do valor apurado, acrescidos de 

2% por ano trabalhado acima de 20 anos de tempo de 

contribuição (incluído o tempo averbado).

Continuei trabalhando mesmo podendo me aposen-

tar antes da reforma da previdência terei que me 

aposentar pelas novas regras?

Não. Você poderá optar pela regra de aposentadoria que 

você preencheu os requisitos antes da reforma da previ-

dência, fazendo jus ao direito adquirido àquele regramento.

Caso não possa me aposentar até a publicação 

das novas regras terei que me submeter a nova 

regra geral?

Para os servidores que já se encontravam no serviço pú-

blico a Emenda Constitucional nº 104/2020, estabeleceu 

regras de transição nos artigos 146 e 147, sendo elas:

A regra de transição por pontos está prevista no art. 146 

da EC nº 104/2020 e ela exige os seguintes requisitos:

l 55 anos se mulher e 61 anos homem (a partir de ja-

neiro de 2022 as idades serão alteradas respectiva-

DECISÃO publica perguntas e respostas aos magistrados mineiros

Veja os questionamentos mais 

comuns da nova aposentadoria

Durante dois meses e meio, por meio da consultoria 

jurídica oferecida pela Amagis gratuitamente aos asso-

ciados, 128 magistrados mineiros receberam orientações 

sobre a nova Previdência estadual. Como resultado des-

sas reuniões, a pedido da Associação, os advogados es-

critório Brito Campos, contratado para o serviço, elabora-

ram uma série de perguntas e respostas feitas a partir das 

principais dúvidas apresentadas por juízes e juízas. 

Entre os principais temas discutidos com os magis-

trados durante as consultorias, estão questões como 

direito adquirido, requisitos para aposentadoria, regras 

de transição, fixação dos proventos de aposentadoria, 

integralidade e paridade, pensão por morte, alíquota de 

contribuição previdenciária e migração para a previdên-

cia complementar. Veja abaixo as principais dúvidas res-

postas dos associados.l Advogado Nazário Nicolau e o juiz Marcelo Pereira da Silva

AMAGIS
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Ao mesmo tempo em que tra-
balhava pela regulamentação do 
benefício especial de migração e a 
ampliação do prazo para a opção de 
mudança de regime previdenciário, a 
Amagis abriu, no dia 5 de julho, novas 
inscrições para os magistrados inte-
ressados na consultoria jurídica so-
bre a nova Previdência.

De acordo com o presidente da As-
sociação, desembargador Alberto Diniz, 
por mais que houvesse a expectativa de 
que o prazo fosse ampliado, a Amagis 
precisava ser ágil no atendimento ao 
magistrado, pois o Projeto de Lei Com-
plementar 60/21 tinha, inicialmente, 
prazo de 30 dias para a mudança.

Desde a aprovação da reforma da 
Previdência, em 2020, a Amagis tem 
oferecido consultoria jurídica gratuita 
aos associados. Na primeira etapa, as 
principais dúvidas esclarecidas foram 
com relação à contagem de tempo para 
a aposentadoria. Nessa nova fase, tem 
sido analisada as condições de cada 
magistrado para a migração de regime. 
“Consideramos ser de extrema impor-
tância orientar os magistrados sobre 
seus direitos, para que eles possam 
planejar seu futuro da melhor maneira 
possível”, afirmou Alberto Diniz. 

As consultas estão sendo realiza-
das por meio virtual, o que tem facili-
tado o acesso ao serviço por magistra-
dos que atuam no interior, como a juíza 
Juliana de Almeida Goulart, da Comar-
ca de Arcos (Centro-Oeste de Minas). 
Além da análise jurídica, Juliana Gou-

lart destacou a importância do prog-
nóstico financeiro feito na consultoria.  
“Foi muito esclarecedor e objetivo. O 
atendimento especializado oferecido 
pela Amagis me ajudou muito a tomar 
uma decisão sobre qual sentido seguir 
para a frente”, disse. 

Segundo a juíza Beatriz Auxiliado-
ra Rezende Machado, da Comarca de 
Timóteo (Vale do Aço), a consultoria 
oferecida pela Amagis contribuiu para 
uma decisão mais segura para o futu-
ro. “Excelente a iniciativa da Amagis 
neste momento decisivo de escolha 
entre o regime anterior e o híbrido, 
recentemente disponibilizado. O aten-
dimento foi rápido, cortês e bastante 
elucidativo”, comentou.

Na avaliação do juiz Taunier Cristian 
Malheiros Lima, da Comarca de Betim 
(Grande BH), a inciativa da Amagis, de 
contratar um profissional especializado 
para prestar a assessoria, foi de extre-
ma relevância. “Realizei o atendimento 
e minha experiência foi muito positiva. 
Pude esclarecer muitas dúvidas quan-
to à migração de regime. Parabenizo a 
Amagis pela iniciativa”, afirmou. 

Além da consultoria, a Amagis tem 
promovido lives sobre a nova Previ-
dência estadual como a realizada no 
dia 17 de maio, com o advogado Na-
zário Nicolau, especialista em Direito 
Previdenciário, que tem atendido os 
magistrados na consultoria. Na trans-
missão, o advogado observou que a 
migração é opcional e alertou que a 
mudança é irrevogável.l

Atendimento remoto facilita o acesso dos magistrados à consultoria

Serviço é oferecido gratuitamente aos magistrados associados

Consultoria tira dúvidas sobre 
migração na Previdência

“Consideramos 
ser de extrema 
importância orientar 
os magistrados sobre 
seus direitos, para que 
eles possam planejar 
seu futuro da melhor 
maneira possível”
Alberto Diniz, 
presidente da Amagis

“O atendimento 
especializado 
oferecido pela Amagis 
me ajudou muito a 
tomar uma decisão 
sobre qual sentido 
seguir para a frente”
Juíza Juliana Goulart

“Excelente a iniciativa 
da Amagis neste 
momento decisivo 
de escolha entre o 
regime anterior e o 
híbrido, recentemente 
disponibilizado”
Juíza Beatriz Machado

“Realizei o atendimento 
e minha experiência foi 
muito positiva. Pude 
esclarecer muitas 
dúvidas quanto à 
migração de regime”
Juiz Taunier Lima
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Diretores da Amagis apresentaram pleitos da Classe ao presidente do TJMG

A Diretoria da Amagis reuniu-se, 
no dia 30 de julho, com o presidente 
do TJMG, desembargador Gilson So-
ares Lemes, para apresentar novos 
pleitos da Magistratura e discutir a 
consolidação de direitos da classe, já 
acolhidos pelo Tribunal.  

 No encontro, a Diretoria apresen-
tou pleitos da classe como a movimen-
tação na carreira dos juízes auxiliares, 
reajuste de verba auxílio alimentação, 
regulamentação do teletrabalho e o 
pagamento das Parcelas Autônomas 
de Equivalência aos magistrados apo-
sentados. (Veja mais no box abaixo)

O presidente da Associação, de-
sembargador Alberto Diniz, observou 
que a disposição do presidente do TJMG 
em manter o diálogo permanente com a 
Amagis é também o reconhecimento da 
Associação como representante legíti-
ma da Magistratura mineira.

Na avaliação do presidente da 
Amagis, a reunião foi muito positiva e 
o presidente do TJMG, mais uma vez, 
se mostrou atento às necessidades da 
Magistratura. “Precisamos estar sem-
pre ao lado da Presidência do Tribunal, 
buscando o melhor para a Classe na-
quilo que entendemos ser de direito 
dos magistrados, como benefícios e 
prerrogativas”, afirmou.

O presidente Gilson Lemes adian-
tou que a maioria dos pleitos apresen-
tados pela Amagis foram efetivados 

ou estão prestes de serem atendidos. 
“O Tribunal de Justiça tem trabalha-
do diariamente para dar mais suporte 
aos magistrados e atender a todas as 
reivindicações da Amagis, em nome de 
toda a Classe”, reafirmou.

Os dirigentes também conversa-
ram sobre a convocação de servidores 
aprovados no último concurso, desig-
nação de estagiários, pagamento de 
férias regulamentares referentes ao 
primeiro semestre, plantão de habeas 
corpus e renovação de equipamentos.

Alberto Diniz ressaltou a importância 
de conquistas recentes como o paga-
mento de compensação a magistrados 
aposentados provenientes de desig-

nação para atuação em plantão, turma 
sucursal e direção do foro, de férias-
-prêmio aos magistrados da ativa com 
direito a esse benefício, criação dos 
cargos de assessores, aumento da qui-
lometragem para residência, reajuste de 
diárias e a regulamentação por acúmulo 
de acervo, para o qual a Amagis pede a 
continuidade dos pagamentos. 

Participaram do encontro, o vice-
-presidente Administrativo, juiz Luiz 
Carlos Rezende e Santos, vice-pre-
sidente de Saúde, juíza Rosimere do 
Couto; vice-presidente de Aposenta-
dos, juíza Marli Maria Braga de Andra-
de, e o vice-presidente Sociocultural-
-Esportivo, Jorge Paulo dos Santos.l

Diretoria da Associação se reuniu com o presidente do Tribunal

Amagis consolida pleitos 
da classe com o TJMG

DEFESA DA MAGISTRATURA

Dar continuidade ao pagamen-
to das indenizações por acú-

mulo de acervo, por meio de com-
pensação em dias úteis, nos termos 
da Resolução 945/2021 e Portaria 
5.111/2021 deste Tribunal.

Promover a análise e o conse-
quente e devido encaminhamen-

to do reajuste de diárias para os ma-
gistrados mineiros, cujo requerimento 
já se encontra nesta Presidência.

Viabilizar uma solução, no âm-
bito do TJMG, sobre a deman-

da/ação que se encontra no STF 
discutindo a movimentação dos 
magistrados na carreira, conforme 
pleito dos juízes auxiliares.

Viabilizar possível aplicação de 
reajuste da verba de auxílio ali-

mentação, em 10%, nos termos de 
resolução do CNJ.

Analisar e dar andamento ao 
pleito encaminhado a esta Presi-

dência, objetivando o aumento de qui-
lometragem para residência do ma-
gistrado fora da comarca de lotação.

Viabilizar os pagamentos das 
férias indenizadas, não goza-

das, após a devida regulamentação 
da liminar expedida pelo CNJ.

Viabilizar e ultimar a regula-
mentação, por resolução, do 

teletrabalho de magistrados, cuja 
minuta de resolução já está sob 
análise do Órgão Especial.

Promover medidas para possi-
bilitar o pagamento das Parce-

las Autônomas de Equivalência aos 
magistrados aposentados.

1

5

6

7

8

2

3

4

Pleitos da Amagis
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O presidente da Amagis, desem-
bargador Alberto Diniz, foi a públi-
co, nos dias 2 e 7 de julho, defen-
der, respectivamente, a atuação 
dos juízes Daniel Teodoro Mattos 
da Silva, do Juizado Especial da Co-
marca Pouso Alegre (Sul de Minas), 
e Elaine de Almeida Lopes Jardim, 
da Comarca de Bueno Brandão, na 
mesma em região.  

Na primeira nota, Alberto Diniz es-
clareceu que não foi o juiz Daniel da 
Silva quem deferiu liminar nos autos 
do processo no qual sua esposa atua 
como advogada de uma dentista da 
Comarca de Pouso Alegre. Ao receber 
o processo, o magistrado declarou-se 
impedido, conforme determina a lei, e 
a ação foi remetida para seu substitu-

to legal, que deferiu a liminar. 
O presidente da Amagis criticou 

a divulgação leviana de informações 
contrárias em redes sociais e colo-
cou o Departamento Jurídico da As-
sociação à disposição do magistra-
do. “São necessários, hoje e sempre, 
equilíbrio e serenidade na divulgação 
de quaisquer informações”, comen-
tou Alberto Diniz.

Bueno Brandão
Com relação à juíza Elaine Jar-

dim, da Comarca de Bueno Brandão, 
o presidente Alberto Diniz ressaltou a 
seriedade e compromisso da magis-
trada com a Constituição e os direitos 
do cidadãos. Ele informou que a utili-
zação do Centro Comunitário Bom Je-

sus, por apenas dois dias, foi solicita-
da pela juíza, única e exclusivamente, 
para dar suporte aos trabalhos da 1ª 
sessão extraordinária do Tribunal de 
Júri na realização de sorteio de jura-
dos e custódia das testemunhas. “A 
iniciativa visa, em especial, conter os 
graves riscos de uma pandemia ainda 
sem controle”, disse.

Na nota, o presidente da Associa-
ção também esclareceu que o julga-
mento presidido pela magistrada, em 
7 de julho, seria realizado integralmen-
te no Fórum da Comarca, ao contrário 
do que foi dito de maneira leviana. 
“Criticar e atacar uma Juíza por dis-
cordância é ignorar o Estado de Direi-
to e incentivar a desordem pública e o 
desrespeito”, afirmou Alberto Diniz.l

Alberto Diniz criticou a divulgação de informações falsas

Associação divulga notas em 
favor de magistrados

O TJMG pagou, no dia 16 de julho, 
parcela de férias-prêmio a magis-
trados que faziam jus a esse direito. 
O depósito do benefício atendeu a 
pleito da Amagis formalizado pelo 
presidente da Associação, desem-
bargador Alberto Diniz, ao presi-
dente do Tribunal, desembargador 
Gilson Soares Lemes, no dia 8 de 
fevereiro deste ano.

Na ocasião, o presidente Gilson 
Lemes afirmou que iria analisar a 
possiblidade de o Tribunal efetuar o 
pagamento, observadas e respeita-
das as regras orçamentárias e dis-
ponibilidade financeira do Tribunal. 

Informado sobre o pagamento, o 
presidente Alberto Diniz cumprimen-
tou o presidente Gilson Lemes e res-
saltou a importância do diálogo per-
manente com o Tribunal em favor da 
valorização da Magistratura. 

Entre as reivindicações da classe, 
Alberto Diniz tem feito gestões junto 

ao Tribunal para a verificação do saldo 
de dias de compensação, provenien-
tes de direção do foro, a magistrados 

aposentados que tiveram o direito ao 
pagamento aprovado no início deste 
ano, conforme pleito da Amagis.l

Presidentes Gilson Lemes e Alberto Diniz no TJMG

Pleito foi formalizado por Alberto Diniz no início deste ano

TJ atende à Amagis e paga 
direito de magistrados

Arquivo Amagis 8/02/2020
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O presidente da Amagis, desem-
bargador Alberto Diniz, defendeu a re-
gulamentação do teletrabalho entre 
magistrados e servidores do Tribunal de 
Justiça, durante sessão do Órgão Espe-
cial do TJMG, realizada no dia 14 de julho. 

Antes do início da votação da minu-
ta de resolução sobre o tema, Alberto 
Diniz informou que a Associação rece-
beu várias sugestões da Magistratura 
sobre a regulamentação do teletraba-
lho, que foram encaminhadas à Pre-

sidência do Tribunal. “O novo normal 
impõe à Magistratura, de certa forma, 
uma nova dimensão de trabalho”, afir-
mou o presidente da Amagis.

A superintendente de Gestão do 
Trabalho à Distância do TJMG, desem-
bargadora Sandra Fonseca, também 
defendeu o teletrabalho dos magistra-
dos e citou a Resolução 343, do CNJ, 
que institui condições de trabalho es-
peciais para magistrados e servidores, 
incluindo um capítulo próprio na mo-

dalidade de trabalho remoto.
Na avaliação da magistrada, ao mes-

mo tempo em que é necessária cautela 
e que seja verificada a regularidade do 
trabalho, é extremamente importan-
te que se inicie as discussões em torno 
dessa modalidade para os magistrados. 

A votação teve início, mas o corre-
gedor-geral de Justiça, desembarga-
dor Agostinho Gomes de Azevedo, pe-
diu vista. A sessão foi transmitida ao 
vivo pelo site da Amagis.l

Alberto Diniz interveio em favor da Magistratura na votação 

Presidente defende teletrabalho 
no Órgão Especial do TJMG

Alberto Diniz participa da sessão do Órgão Especial que discutiu o trabalho remoto



Decisão - Agosto 2021
.13

“É preciso ter cada vez mais 
protagonismo. Assumir a 
responsabilidade de orientar 

os eleitores, os cidadãos, da 
importância que cada um tem ao 
exercer o voto.”

Entrevista

Marcos 
Lincoln, 
presidente do TRE-MG

Quais as prioridades da sua gestão no TRE-MG?
Evidentemente, a prioridade da gestão é a preparação 
das eleições gerais de 2022. Para tanto, nesse primeiro 
momento, nós estamos trabalhando para fazer a inte-
gração do TRE-MG com os juízes eleitorais e cartórios 
de todo o Estado, com o objetivo de verificar as neces-
sidades de todas as regiões, de cada zona eleitoral, 
para levarmos a bom termo essa nossa meta principal. 

Além das eleições, quais são os objetivos a serem 
alcançados?
O meu propósito no exercício da Presidência do TRE-MG 
é aproximar cada vez mais a gestão do Tribunal Eleitoral 
da administração do TJMG, que, nessas últimas gestões, 
tem atendido juízes e servidores de um modo geral, pro-
porcionando importantes melhorias nas condições de 
trabalho. Com essa interlocução, alcançaremos nosso 
propósito final de promover a cidadania.

De que forma a experiência do senhor na Corregedoria 
Eleitoral pode contribuir para sua gestão?
O exercício da Corregedoria (junho de 2020 a junho de 
2021) foi importante para realmente conhecer a estrutura 
da Justiça Eleitoral de segunda instância. A primeira ins-
tância, como passei por várias comarcas do interior, pude 
conhecer razoavelmente bem. Na Corregedoria, conheci as 
dificuldades das zonas eleitorais. Por essa razão, estamos 
preparando um projeto para valorizar os juízes eleitorais, 
que são os juízes comuns, da Justiça Estadual, fundamen-
tais para o trabalho da Justiça Eleitoral. Também vamos 
valorizar os serventuários de cartório e procurar atender 
até mesmo às necessidades de recursos humanos das 
quais a Justiça Eleitoral é carente no interior.

Como a Justiça Eleitoral se adapta às mudanças na 
legislação e mantém sua eficácia?
Essas mudanças sempre ocorreram. Mas eram altera-
ções pontuais e cada pleito tinha uma modificação. A 
Justiça Eleitoral sempre obteve sucesso ao lidar com 

essas inovações em função da qualidade, responsabili-
dade e conhecimento dos juízes eleitorais e servidores 
de cartórios, que atuam na base da Justiça Eleitoral. 
Na minha época (de juiz eleitoral), por exemplo, era 
comum o custeio de despesas do próprio bolso para 
manter as eleições em bom termo. 

Qual a avaliação do senhor das alterações propostas 
para 2022?
A meu ver, essa matéria é de competência legislativa. 
Não cabe, portanto, à Justiça Eleitoral aprofundar ou 
entrar em detalhes. A partir do momento em que o Le-
gislativo tomar uma decisão sobre as inovações cogi-
tadas, competirá não só ao Poder Judiciário, mas ao 
sistema de Justiça como um todo se aparelhar e cum-
prir as alterações da melhor forma possível. 

De que forma a Justiça Eleitoral pode fortalecer a 
cidadania?
É preciso ter cada vez mais protagonismo. Assumir 
a responsabilidade de orientar os eleitores, os cida-
dãos, da importância que cada um tem ao exercer o 
voto. Temos o direito de ter nossos pensamentos e 
convicções, respeitando o direito semelhante do ou-
tro. Aceitar o resultado das urnas, como se prega na 
democracia. Quando o resultado é proclamado quem 
não teve a felicidade de se eleger não pode se voltar 
contra ele. Com todo respeito, isso é questão de ma-
turidade, princípio e educação.l

Empossado no dia 18 de junho, o desembargador Marcos Lincoln dos Santos, 
novo presidente do TRE-MG, tem como prioridade de sua gestão as eleições 
gerais de 2022. Para realizar esse trabalho com êxito, o magistrado defende a 

interlocução com o TJMG e a importância da valorização dos juízes eleitorais.
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Ao indeferir pedido de gratuidade 
de Justiça, a juíza substituta de 2º 
grau do TJDF, Sandra Reves Vasques, 
citou o artigo ‘Uso e abuso da justiça 
gratuita ante o princípio constitucio-
nal do amplo acesso à justiça e res-
pectivos impactos no orçamento do 
TJMG’. O texto é de autoria do juiz Lu-
pércio Paulo Fernandes de Oliveira, da 
Comarca de Governador Valadares, 
publicado na revista Amagis Jurídica.

“Confira-se lição doutrinária do 
juiz de Direito Lupércio Paulo Fer-
nandes de Oliveira: Definitivamente, 
pois, resta manifesto que a postu-
lação e o deferimento indiscrimi-
nado da justiça gratuita, em vez de 
ampliar, causa sérios embaraços ao 
direito de ação dos hipossuficientes, 
porquanto o amplo acesso à justiça 
não impõe como pré-requisito a gra-
tuidade universal do processo judi-
cial, mas o acesso à ordem jurídica 
justa, mediante regras predefinidas 
para disciplinar a concessão do be-
nefício...” observou a juíza Sandra 
Vasques ao citar o magistrado.

Lupércio de Oliveira disse ser uma 
satisfação saber que seu artigo tem 

contribuído para reflexões de magis-
trados em Minas e em outros estados 
do País. “Fico muito satisfeito em ver 
o resultado do artigo subsidiando uma 
decisão do TJDF. Isso é fruto de um 
trabalho bem-feito e, sobretudo, da 
abrangência e prestígio que a Amagis 
Jurídica possui no meio jurídico e aca-

dêmico”, afirmou.
O artigo do magis-

trado, publicado na 
Amagis Jurídica Núme-
ro 14 – Volume II, tam-
bém já serviu de base 
para decisões publica-
das pelo TJMG.l

Com a parceria da Amagis, a 
AMB conquistou, no dia 28 de julho, 
uma vitória histórica contra vio-
lência doméstica. Em apenas qua-
tro meses de tramitação à sanção 
presidencial, o projeto Basta (PL 
741/2021), de autoria da AMB, vi-
rou lei, alterando normas e crian-
do legislações voltadas a reduzir a 
violência doméstica. 

O texto incorpora alterações no 
ordenamento jurídico, desde o Código 

Penal (Decreto-Lei nº 2.848/1940), 
à Lei de Crimes Hediondos (Lei nº 
8.072/90) e até a Lei Maria da Penha 
(Lei nº 11.340/2006).

Entre as medidas incorporadas 
estão a implementação nacional da 
campanha Sinal Vermelho, que, de for-
ma silenciosa, incentiva as vítimas a 
pedirem socorro com um “X” na palma 
da mão, para resgatar mulheres que 
estão reféns de agressões física, psi-
cológica, patrimonial e verbal.

O presidente da Amagis, desem-
bargador Alberto Diniz, saudou a pre-
sidente da AMB, juíza Renta Gil, e rei-
terou compromisso da classe contra 
a violência doméstica. “A Magistratura 
brasileira busca tirar o País da vergo-
nhosa posição de quinta Nação que 
mais comete feminicídio. Junto de 
nossa entidade maior, manteremos a 
atuação permanente pela adoção de 
estratégia nacional de enfrentamento 
à violência doméstica”, afirmou.l

Texto do juiz Lupércio de Oliveira serviu como base para decisão

Projeto da AMB virou lei e reforça o combate à violência doméstica

TJDF cita artigo publicado na 
revista Amagis Jurídica 

Pacote Basta é vitória da 
Magistratura e da sociedade

Artigo do juiz Lupércio de Oliveira aborda o abuso da Justiça gratuita

Leia A 
Amagis 

Jurídica
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Ao completar seu pri-
meiro ano de gestão, o 
presidente do TJMG, de-
sembargador Gilson Soa-
res Lemes, apresentou, no 
dia 8 de julho, o relatório 
dos 12 primeiros meses de 
trabalho e a reafirmou seu 
compromisso com o aper-
feiçoamento do Judiciário. 
Uma de suas principais me-
tas é a virtualização de todo 
o acervo físico do Tribunal.

Gilson Lemes também 
fixou como metas a im-
plantação do PJe Criminal 
em todas as comarcas do 
Estado, a instalação de 
mais duas câmaras no TJ, 
de novas comarcas e varas 
judiciais e a inauguração 
das obras de vinte fóruns 
até o final de sua gestão. 
Parte das ações está vin-
culada ao Programa Jus-
tiça Eficiente (Projef), no 
qual são definidas 15 ações 
estratégicas voltadas para 
o aprimoramento do Judi-
ciário mineiro. 

Uma dessas iniciati-
vas, vinculada ao Projef, é 
a Central Lapidar de Moni-
toramento Integrado, re-
lacionado com governança 
Judiciária, com a qual os 
dados de todas as comar-
cas do Estado serão cen-
tralizados em único setor. A 
medida possibilita à direção 
do Tribunal planejar e tomar 

decisões mais precisas em 
favor de melhorias na pres-
tação jurisdicional.

Repercussão social
Entre as realizações do 

Tribunal, neste primeiro ano 
de gestão do presidente 
Gilson Lemes, estão a cria-
ção da Superintendência de 
Gênero, Raça, Diversidade, 
Condição Física ou Similar, 
da Semana de Integridade no 
TJMG e a medição de impor-
tantes acordos como o que 
envolveu a mineradora Vale e 
o Governo de Minas, relacio-
nado à tragédia de Brumadi-

nho (Grande BH).
O Destrava Minas, projeto 

criado para viabilizar a reto-
mada de obras públicas pa-
ralisadas por problemas am-
bientais ou estruturais, foi 
outra inciativa criada nesse 
período e que tem importan-
te repercussão social.  

“O momento desafiante 
que enfrentamos não pode 
nos paralisar; ao contrário, 
ele precisa mobilizar nos-
sas energias e nosso entu-
siasmo, pois nossas ações 
podem, efetivamente, con-
tribuir para a construção de 
uma sociedade mais justa, 

próspera e pacífica”, disse o 
presidente do Tribunal sobre 
o seu primeiro ano de ges-
tão e do trabalho que ainda 
tem pela frente. 

Presente na apresenta-
ção do relatório, o presiden-
te da Amagis, desembar-
gador Alberto Diniz, saudou 
o presidente Gilson Lemes 
pelo compromisso em pro-
mover avanços no Judiciário 
mineiro. “Os avanços pro-
movidos no Judiciário mi-
neiro podem ser percebidos 
também na melhoria das 
condições de trabalho dos 
magistrados”, afirmou.l

Metas da gestão inclui a inauguração de vinte fóruns

TJ concluirá virtualização de 
processos até o ano de 2022

Alberto Diniz e desembargadores prestigiam evento do 1º ano da atual gestão do TJMG

Mirna de Moura/TJMG
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“A Magistratura brasileira é 
muito bem preparada não só 
pelos complexos concursos, 

mas também pelas difíceis listas 
tríplices às quais os magistrados do 
quinto constitucional se submetem”

Renata Gil, 
presidente da AMB

Como a senhora avalia os critérios para a indicação 
de ministros do STF?
Os critérios são constitucionais e a avalição para a indi-
cação dos ministros do STF compete ao presidente da 
República. Foi o sistema pelo qual o legislador constituin-
te optou. Defendemos que pelo menos um terço dessas 
vagas sejam destinadas aos magistrados de carreira, in-
cluído aqueles que ingressaram no Judiciário pelo quinto 
constitucional. Todos que incorporam a Magistratura, por 
qualquer forma de acesso, são magistrados e contribuem 
para a sociedade com suas valorosas decisões. 

Esse pleito corresponde ao conhecimento e aplica-
ção das leis?
Não se trata de uma proteção institucional. O magistra-
do de carreira já passou por vários degraus da judicatura 
e, por exemplo, compreende muito bem como uma lei ou 
uma questão política pode influenciar diretamente uma 
comunidade, pois ele tem a vivência da realidade das co-
marcas. A Magistratura brasileira é muito bem preparada 
não só pelos complexos concursos, mas também pelas 
difíceis listas tríplices às quais os magistrados do quinto 
constitucional se submetem.  Isso tudo legitima a atua-
ção dos magistrados brasileiros nas cortes superiores.  

Essa capacidade reflete na avaliação dos cidadãos 
sobre a Magistratura?
A Magistratura tem o dobro de credibilidade em relação ao 
Executivo e ao Legislativo. Isso é muito importante, pois 
demonstra que nossa atuação está no caminho certo, que 
buscamos, dentro dos princípios de harmonia e indepen-
dência dos Poderes, trazer conforto à sociedade. Esse re-
conhecimento é importante, pois os usuários do sistema 
de Justiça legitimam a atuação do Poder Judiciário.

Como a senhora avalia a participação feminina no 
Judiciário?
Precisamos incrementar a participação das mulheres com 
relação aos espaços de poder. Ainda temos pouquíssimas 

mulheres atuando como desembargadora e nas cortes 
superiores. Nosso receio é de que haja um esvaziamento, 
como na formação de lista tríplices só com a indicação de 
homens para determinadas funções. Por exemplo, em se-
tembro e outubro deste ano, haverá uma renovação no CNJ 
e é possível que, novamente, tenhamos uma composição 
com apenas uma mulher nesse colegiado, a ministra do 
STJ Maria Thereza de Assis Moura, corregedora nacional de 
Justiça. O cenário não é alvissareiro. Estamos atuando de 
maneira consistente para que essa igualdade seja alcan-
çada em um tempo muito menor do a perspectiva.

Qual a importância da parceria com a Amagis e as 
Associações estaduais?
É mais do que uma parceria, trata-se de uma atuação 
conjunta. Não consigo estar com as bancadas de todos 
os estados em tempo real. Esse trabalho é feito pelos 
presidentes das Associações estaduais. A Amagis é 
uma parceira e muito atuante aqui em Brasília. Quan-
do temos, por exemplo, a sinalização de urgência na 
tramitação de alguma matéria de interesse da Magis-
tratura no Congresso Nacional, a AMB prepara o ma-
terial técnico sobre o tema em pauta e os presidentes 
fazem as tratativas com as bancadas de seus estados. 
Ao mesmo tempo atuo com as lideranças partidárias, 
presidentes dos Poderes e, quando necessário, faço 
esclarecimento aos representantes das comissões. 
Temos atuado também com os presidentes dos Tribu-
nais. É um trabalho de simbiose perfeita!l

A Magistratura brasileira é muito bem preparada, afirmou a presidente da AMB, 
juíza Renata Gil, para quem um terço das vagas no STF deveria ser destinado 
aos magistrados e magistradas. Com atuação intensa em Brasília, Renta 

Gil conta com o apoio das Associações estaduais, em especial da Amagis, para 
defender os interesses da classe no Congresso Nacional.
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Os presidentes da Amagis, desembargador Alberto 
Diniz, da Fundação São José, Luiz Márcio Menezes Suret-
te, e do Núcleo de Trabalho e Integração Social (Nútris), 
Ronaldo Ribeiro, celebraram, no dia 28 de julho, convênio 
em benefício do Núcleo. 

Com a parceria, a Fundação São José doará, mensal-
mente, R$ 10 mil ao Nutris.  O termo de convênio também 
será assinado pelo desembargador Alberto Aluízio Pache-
co de Andrade, vice-presidente do Conselho Fiscal e Admi-
nistrativo da fundação.

O desembargador Alberto Diniz disse que a contribuição da 
Fundação São José será fundamental para que o Nutris pos-
sa planejar melhor suas ações. “Agradecemos imensamente 
a iniciativa da Fundação São José com esse apoio extrema-
mente significativo. Agradecemos não apenas pelo recurso 
disponibilizado, mas, sobretudo, pela solidariedade”, afirmou. 

O presidente do Nutris ressaltou que a verba beneficiará 
as crianças atendidas na instituição. Luiz Márcio Menezes 
disse que é uma satisfação para a Fundação São José con-
tribuir com o trabalho desenvolvido no Núcleo.l

A Amagis e Amagis Saúde promo-
veram, no dia 13 de julho, uma live 
para a capacitação dos colaborado-
res da Associação e do plano sobre 
a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD). A transmissão contou com 
a participação da professora Tatiana 
Camarão, assessora técnica da Pre-
sidência do TJMG e vice-presidente 
do Instituto Mineiro de Direito Admi-
nistrativo (IMDA). 

A especialista apresentou os prin-
cipais aspectos da LGPD, e esclareceu 
as regras para tratamento, uso e pro-
teção da privacidade de dados pesso-
ais coletados e gerados seja por meio 
físico ou digital, com o objetivo de ga-
rantir mais segurança no armazena-
mento dessas informações. 

Tatiana Camarão ressaltou a im-
portância da iniciativa da Amagis e 

da Amagis Saúde de instrumentalizar 
seus colaboradores com informações 
mais abrangentes sobre a Lei. “As em-
presas demonstram a responsabili-

dade e a transparência no tratamento 
desses dados por meio de uma gover-
nança e de uma mudança de cultura na 
utilização desses dados”, comentou.l

Parceria com a Fundação São José garante repasses ao Núcleo

Live orientou colaboradores com relação à nova legislação

Associação celebra convênio 
em benefício do Nutris

Amagis promove capacitação 
sobre a Lei Geral de Dados

Alberto Diniz, Luiz Márcio e Ronaldo Ribeiro

Tratamento de dados foi abordado na live
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O desenvolvimento de um sis-
tema processual cooperati-
vo - no qual o juiz e as partes 
devem colaborar entre si para 

o desenvolvimento de uma relação pro-
cessual adequada, com a construção 
de uma decisão justa, pautada na ve-
racidade dos fatos - exigiu que o ma-
gistrado do século XXI já não pudesse 
permanecer totalmente inerte, atuan-
do como a “boca da lei” explanada por 
Montesquieu. Não obstante, ao exercer 
o ativismo judicial, o julgador não pode, 
jamais, quebrar a paridade de armas 
existente entre as partes na relação 
processual, frente ao Estado Juiz.

Com o advento da constitucionali-
zação do processo, o ativismo judicial 
passou a se desenvolver em diversos 
ordenamentos jurídicos como uma ma-
nifestação de legitimidade do Poder Ju-
diciário perante a sociedade, no escopo 

de realização dos deveres e objetivos 
do Estado. Tendo por base princípios 
constitucionais processuais, sobretu-
do derivados do devido processo legal, 
o ativismo também se realiza na seara 
processual, com fins à garantia dos di-
reitos fundamentais às partes. 

Nesse novo paradigma processual, 
os poderes instrutórios do magistrado 
aliados aos princípios fundamentais 
processuais do contraditório como 
poder de influência, igualdade subs-
tancial e boa-fé objetiva unem-se ao 
ativismo judicial na seara processual 
para fundamentar a aplicação da dina-
mização do ônus da prova. 

Afinal, a distribuição do ônus da 
prova, determinada de forma genérica 
e apriorística (art. 373, caput e incisos 
I e II, do CPC), demonstra sua incapaci-
dade em garantir aos jurisdicionados a 

solução mais equânime a todas as de-
mandas judiciais. Do texto do §1º, do 
artigo 373, do CPC é possível bem di-
mensionar os critérios para a aplicação 
da dinamização do ônus da prova. Para 
a incidência prática da teoria faz-se 
imprescindível a presença de requisi-
tos legais, quais sejam: “impossibilida-
de ou excessiva dificuldade de cumprir 
o encargo nos termos estáticos ou a 
maior facilidade de obtenção da pro-
va do fato contrário”. Em uma inter-
pretação literal do §1º do artigo 373, 
destaca-se que a norma utilizou-se da 
partícula disjuntiva “ou” entre os dis-
positivos legais mencionados. Assim, 
numa primeira impressão, poder-se-
-ia sustentar que basta a presença 
de qualquer um dos requisitos citados 
para que seja possível a dinamização. 
Não obstante, considerando-se a in-
fluência do resultado da dinamização 

na decisão, entende-se que, para sua 
aplicação os requisitos legais devem 
ser somados, sob pena de constituí-
rem-se situações de injustiça, pois, do 
contrário, o que se modifica é apenas 
a transferência dos efeitos da prova 
diabólica, o que inclusive resta vedado 
pela norma contida no §2º, do mencio-
nado artigo 373. 

Apesar de gozar de certa autono-
mia, a teoria não existe por si só, não 
se aplicando de forma isolada. Ao con-
trário, a dinamização convive e com-
plementa a teoria estática, sendo, na 
verdade, um comando subsidiário, re-
alizada de forma excepcional, com in-
terpretação restritiva. 

Quanto ao momento para o reco-
nhecimento de sua aplicabilidade, é 
importante mencionar que a melhor 
solução ventilada é aquela em que o 

órgão julgador dinamize o ônus na fase 
de organização e saneamento do pro-
cesso, ou, excepcionalmente, durante 
a realização da instrução probatória, 
evitando a surpresa das partes quando 
da prolação da sentença. 

Ainda como elemento delimitante 
ao uso indiscriminado da teoria, é im-
prescindível que o órgão julgador fun-
damente, na decisão de dinamização, 
as razões fáticas e de direito que o 
levaram a imputar as melhores condi-
ções probatórias em desfavor da par-
te, além de indicar claramente o fato 
probando com relação ao qual está 
sendo dinamizado o ônus e de garantir 
ao novo onerado a possibilidade de re-
alização da prova. 

Com relação à suposta violação ao 
princípio da imparcialidade, entende-
mos que o juiz não tem condições de 
saber, de antemão, seu resultado e, 
consequentemente, a quem a prova 
aproveitará. Por conseguinte, não se 
pode afirmar que essa atuação favo-
reça alguma das partes. Ao contrário, 
apenas proporciona apuração mais 
completa dos fatos, permitindo que as 
normas de direito material sejam cor-
reta e coerentemente aplicadas. 

O que se propõe é a adoção da teo-

ria a ser utilizada pelo juiz para promo-
ver o reequilíbrio processual, em casos 
especiais de desequilíbrio probatório 
entre os litigantes. Em sendo realizada 
dentro dos limites propostos, a teoria 
não violará a garantia da imparcialida-
de do julgador. Afinal, agindo como um 
bom gestor processual, o magistrado 
irá repartir o encargo probatório, con-
ferindo-o à parte que possui melhores 
condições de cumpri-lo, com o intuito 
de irrigar o processo com os meios 
probatórios necessários ao deslinde 
da questão, sem favorecer, no entanto, 
qualquer dos litigantes.l

(*) Juiz da Comarca de Montes Cla-
ros. Doutor em Direito pela Universi-
dade de Coimbra. Autor do livro “Dina-
mização do ônus da prova no sistema 
processual cooperativo”.

Vitor Luís de Almeida*

“Com relação à suposta violação ao princípio da imparcialidade, entendemos 
que o juiz não tem condições de saber, de antemão, seu resultado e, 
consequentemente, a quem a prova aproveitará”

DINAMIZAÇÃO DO ÔNUS DA 
PROVA E ATIVISMO JUDICIAL
Um sistema processual cooperativo 
não permite ao magistrado 
permanecer totalmente inerte
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Ministro Marco Aurélio
Após 31 anos como ministro 
do STF, Marco Aurélio Mello se 
aposentou do cargo no dia 12 
de julho. O ministro despede-se 
da corte com 75 anos, a idade 
limite para servidores públicos. 
O Pensamento Jurídico entre-
vistou Marco Aurélio Mello para 
saber como ele avalia o STF de 
hoje em  relação ao de quando 
ingressou na Suprema Corte. 
(Foto)

Carreira da Magistratura
Mesmo com uma rica trajetória judicante, os magistra-
dos de carreira são pouco aproveitados nas cortes su-
periores, especialmente no STF. A presidente da AMB, 
juíza Renta Gil, defende que um terço das vagas no Su-
premo sejam dedicados aos magistrados de carreira, 
incluindo os que ingressaram no Judiciário pelo quinto 
constitucional. 

Novo presidente do TRE-MG
O novo presidente do TRE-MG, 
desembargador Marcos Lincoln 
dos Santos, fala sobre a prepa-
ração da Justiça Eleitoral para as 
eleições de 2022 e comenta os 
debates em torno das propostas 
de alteração da legislação eleito-
ral, que agitam o debate político. 
O magistrado ressalta a eficácia 
da Justiça Eleitoral para lidar 
com os desafios apresentados 
em cada pleito.

Dinamização do ônus da prova
Qual é o papel da prova e a quem compete apresentá-la? 
Qual sua relação com o ativismo judicial e a imparcialida-
de do magistrado? Em que situações o juiz pode adotar 
o ônus da prova dinâmico? O juiz Vitor Luís de Almeida, 
da Comarca de Montes Claros (Norte de Minas), autor do 
livro “Dinamização do ônus da prova no sistema proces-
sual cooperativo” fala sobre o assunto. 

Assista ao Pensamento Jurídico no Canal da Amagis no 
YouTube e nas redes sociais e site da Associação

TV ASSEMBLEIA Sexta-Feira, às 23h
(Canais 11, 61.2 ou 35)

Destrava Minas
A Justiça mineira realizou, em 
julho, a primeira audiência do 
Programa Destrava Minas, que 
busca soluções para os confli-
tos relacionados a obras públicas 
paralisadas por ordem judicial no 
Estado. O juiz auxiliar da 3ª vice-
-presidência do TJMG, José Ricar-
do dos Santos de Freitas Véras, e 
o procurador Cléber Reis Grego, 
cometam os resultados dessa au-
diência. (Foto)

Enfrentamento às drogas
O juiz David Pinter Cardoso, da Comarca de Araçuaí (Vale 
do Jequitinhonha), e o advogado e doutor em Direito Pe-
nal, Marcelo Sarsur, debatem a realidade latino-ameri-
cana e a eficácia da política de combate às drogas no 
Brasil. Os convidados também discutem a evolução da 
jurisprudência em face da política repressiva imposta 
pela legislação.

Violência contra o idoso
O isolamento social imposto pela 
pandemia do coronavírus fez au-
mentar o número de denúncias 
de violência contra idosos no 
Brasil. Em 2020, o Disque 100 
recebeu 77 mil denúncias de 
violações de direitos dos idosos. 
O juiz Mauro Riuji Yamane, da 
Comarca de Divinópolis (Centro 
Oeste), e a delegada Marcel-
le Bacellar analisam o aumento 
dessa violência.

Pix é seguro?
Menos de um ano após seu lançamento, o PIX já repre-
senta mais da metade das transações bancárias. Isso 
tem atraído a atenção de golpistas. O juiz Amaury Silva, 
da Comarca Governador Valadares (Vale do Rio Doce), e 
a gerente de Inovação e Tecnologia da Febraban, Carolina 
Sansão, falam sobre a segurança das transações bancá-
rias com o uso do PIX. 

Veja os 
programas

Veja os 
programas

comunicação
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Tiago Parrela - Curiosidade como 
fonte de inspiração é a receita de 
criação dada pelo poeta e composi-
tor Hermínio Bello de Carvalho nesta 
última parte da entrevista exclusiva 
que concedeu ao Jornal DECISÃO por 
ocasião dos 70 anos de carreira.   

A partir daí, disse que não há ou-
tra motivação específica. “Dou um 
exemplo: fui procurado por dois 
músicos importantes - o Kiko Hor-
ta e o Miltinho do MPB-4 - que me 
enviaram músicas para letrar - e o 
Paulinho da Viola, que também está 
enviando duas melodias inéditas. 
Tenho que criar uma disciplina para 
esse trabalho. Meu escritório não 
pode estar desarrumado, pois isso 

desarruma também minha cabeça. 
Isso tem uma certa liturgia – e cada 
um cria seu sistema de uma for-
ma nada específica. O Villa-Lobos, 
por exemplo, compunha ao mesmo 
tempo que tinha o rádio tocando 
e crianças brincando ao seu re-
dor. Não careço estar amando para 
compor nem também quando estou 
meio pra baixo”, admitiu. 

Aos mais curiosos, afirma que não 
há diferença entre colocar letra numa 
música já consagrada ou em própria 
composição. “É tudo uma questão de 
técnica, e também de um bom ouvi-
do. Letrar um estudo de Villa-Lobos, 
um choro de Jacob (do Bandolim) ou 
uma melodia inédita, não vejo muita 

diferença. O grau de dificuldade que 
certas composições oferecem vai 
exigir um pouco de paciência e mui-
ta musicalidade. E eu componho (ou 
compus) com parceiros tão distintos 
como Mauricio Tapajós, Pixinguinha, 
Martinho da Vila, Francis Hime, Vital 
Lima, Sueli Costa, Cartola, Elton Me-
deiros, Joyce, Lucas Porto, Paulinho 
da Viola..., -a lista é enorme. Mas 
também cultivei essa arte na com-
panhia de dois ex-alunos da Escola 
Portátil de Música, onde ministrei 
uma oficina: Vidal Assis e Gabi Buar-
que, por exemplo. Isso me enriquece 
muito culturalmente. Aos 86 anos, só 
posso me queixar dos direitos auto-
rais que recebo: são ridículos”.l

Hermínio Bello Carvalho II
arquivo pessoal

Curadoria

“É uma série americana que põe em pauta muitas 
questões vivenciadas pelas famílias, como questões 
relativas à obesidade, depressão e alcoolismo. Aborda 
temas como brigas entre familiares, falecimento, 
questões raciais e problemas sociais. 
A série nos permite refletir sobre os 
problemas que a sociedade e as famílias 
enfrentam. É uma série enriquecedora, 
espero que gostem!” Lançada em 2016, 
This Is Us foi criada por Dan Fogelman, 
veiculada pela NBC, e está disponível na 
plataforma de streaming Prime Video.

Juíza Flávia 
Braga Corte 
Imperial

This Is Us

“O livro me marcou muito. É da escritora bielorrussa 
Svetlana Aleksiévitch, ganhadora do Nobel de Literatura 
de 2015, que fez uma pesquisa oral e depois de ouvir 
centenas de pessoas resolveu escrever a história do 
desastre nuclear de Tchernóbil. Na 
verdade, conhecemos muito pouco 
desse fato, que ouvimos falar como algo 
que aconteceu no Leste Europeu. Vale a 
pena, é muito impactante! Precisamos 
entender o que foi esse acidente nuclear, 
sua consequência para o mundo, 
afetando milhares de pessoas até hoje”.

Juiz Renzzo 
Giaccomo Ronchi

Vozes de Tchernóbil



Agendamento do check-up fora do mês de aniversário

O que é o Programa de Check-up da Amagis Saúde?
Trata-se de benefício assistencial não obrigatório, 

oferecido gratuitamente pela Amagis Saúde aos usuários 
do plano a partir dos 35 anos. 

Qual o período de uso do serviço?
O beneficiário da Amagis Saúde pode realizar os exames 
em qualquer mês do ano, respeitado o intervalo mínimo 
de 12 (doze) meses entre um check-up e outro.

É necessária autorização prévia?
Sim. Ao entrar em contato com a clínica ou hospital 

em que os exames serão feitos, o usuário do plano deve 

pedir ao atendente da empresa prestadora do serviço que 
solicite a autorização prévia para a Amagis Saúde. 

Qual a importância da autorização prévia?
Garante agilidade no atendimento e evita eventuais 

contratempos para o usuário do plano quando for realizar 
os exames. 

Dúvidas e informações 
Para esclarecer suas dúvidas, ou ter mais informa-

ções sobre o Programa Check-Up, entre em contato com 
a Amagis Saúde pelo telefone (31) 3079-3499 (ramal: 
3407) ou pelo e-mail: checkup@amagis.com.br.l

dicas amagis saúde
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Uso do documento de identificação do plano gera economia

Aplicativo da Amagis Saúde 
tem carteirinha digital

O departamento de Saú-
de da Amagis enviou aos 
associados, em julho, as 
novas carteiras de identifi-
cação da Amagis Saúde e da 
Unimed. Eles também têm à 
sua disposição a versão di-
gital do documento do pla-
no da Magistratura mineira, 
que pode ser acessado no 
aplicativo da Amagis Saúde, 
disponível nas lojas virtuais 
App Store e Google Play. 

Para acessar a versão 
virtual da carteirinha, o as-
sociado deve ter o aplicativo 
da Amagis Saúde instalado 
no celular e digitar seu login 
e senha. Após informar seus 
dados, o usuário deve sele-
cionar a opção carteira virtual 

no menu. Logo em seguida, o 
aplicativo irá exibir os dados 
do beneficiário do plano, que 
poderá usar o documento em 
qualquer prestador de serviço 
credenciado à Amagis Saúde. 

Em caso de dúvidas so-
bre o login e a senha, o as-
sociado pode entrar em con-
tato com o departamento de 
Tecnologia da Informação da 
Amagis pelo telefone (31) 
3079-3497 ou pelo e-mail 
suporteti@amagis.com.br.

Economia
O uso da carteira de 

identificação da Amagis 
Saúde gera economia, pois 
quando os associados uti-
lizam a carteirinha da Uni-

med pagam a taxa adminis-
trativa de 17,7%.

Ao se identificar para o 
prestador de serviço, além 
da carteirinha da Amagis 
Saúde, o usuário do plano 

precisa apresentar o docu-
mento oficial de identidade 
com foto. Essa orientação 
também é válida para o uso 
da carteira da Cabesp, Ca-
berj e da Unimed.l

Nova carteirinha da Amagis Saúde

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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Boletim Covid
Amagis Saúde

Quando um vírus está circulando amplamente 
em uma população, e causando muitas infecções, a 
probabilidade de sofrer mutação aumenta. Depen-
dendo de onde as alterações estão localizadas no 
material genético, podem afetar as propriedades 
de um vírus, como a transmissão (pode se espa-
lhar mais ou menos facilmente) ou gravidade (pode 
causar doenças mais ou menos graves). 

Vírus como o Sars-CoV-2 mudam muito mais 
rápido que outros microorganismos como as bac-
térias e fungos. Portanto, a vacinação e a manu-
tenção da prevenção à transmissão do coronaví-
rus são fundamentais para inibir o surgimento de 
novas variantes. 

Fonte: Fiocruz/Ricardo Valverde

Vacina e prevenção inibem 
surgimento de variantes da Covid

l Utilizar a máscara facial corretamente (co-
brindo corretamente o nariz e a boca);
l Higienizar as mãos com álcool em gel 70% ou 

água e sabão;
l Manter o distanciamento social;
l Desinfetar superfícies e objetos.

Fonte: Governo de Minas 

Não. A maioria dos imunizantes disponíveis 
(Coronavac, AstraZeneca/Oxford e Pfizer) só 
garante a imunização 14 dias após a segun-
da dose, em intervalos específicos. Por isso, 
após receber a primeira dose da vacina, você 
deve manter a prevenção rigorosamente. 
Caso você seja infectado por COVID-19 nesse 
intervalo, aguarde a resolução da fase aguda 
da doença e respeite o período de isolamento 
doméstico para receber a segunda dose.

Fonte: Governo de Minas 

Quais cuidados devo tomar após 
ser vacinado (a)?

Já estou imunizado (a) após a 
primeira dose?

Escaneie o QR Code ao lado 
e acesse todos os Boletins 
Covid-19 da Amagis Saúde. 
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ANS Nº 41669-0

Suplemento do Plano de Saúde da Associação dos Magistrados Mineiros 

Com a queda nos índices 
de transmissão da Covid-19, 
a Amagis Saúde retomou, 
em julho, o atendimento aos 
magistrados e seus depen-
dentes no Programa Amor à 
Vida. Trata-se de projeto de 
prevenção à saúde que ofe-
rece, na sede da Associação, 
consultas interdisciplinares 
nas especialidades de endo-
crinologia, cardiologia, ge-
riatria, clínica geral, fisiote-
rapia, nutrição e psiquiatria.

Como forma de evitar o 
contágio pelo coronavírus, 
as consultas estão sendo 
agendadas com intervalo de 
uma hora, período no qual 
os consultórios são higieni-
zados, evitando também o 
contato entre os pacientes. 
O plano recomenda aos usu-
ários do serviço comparecer 
no horário marcado e que 
levem acompanhantes so-
mente quando necessário.

Os pacientes com sinto-
mas de gripe, ou que tenham 
tido contato com alguém in-
fectado, devem reagendar 
sua consulta. Quem estiver 
com qualquer sintoma da 

Covid-19 não será atendido. 
As medidas adotadas pela 
Amagis Saúde seguem as 
orientações da Organização 
Mundial de Saúde e do Mi-
nistério da Saúde. 

Ortodontia e fisioterapia
Os associados também 

já podem agendar consultas 
com os cirurgiões dentistas 
Jasílio Vilela Bastos, que aten-
de às terças, quartas e sex-
tas-feiras, e Karla de Carva-
lho, com horários às quintas e 
segundas-feiras. O tratamen-
to oferecido aos magistrados 
e seus familiares é preventivo. 

No Parque Esportivo da 
Amagis, já é possível parti-
cipar das aulas de muscula-
ção e hidroginástica, com a 
orientação do fisioterapeu-
ta Roberto Barata, que são 
realizadas às terças e quin-
tas-feiras, das 8h às 11h.

As marcações de consul-
tas com os médicos do Amor 
à Vida, com o psiquiatra, os 
cirurgiões dentistas e as ins-
crições nas aulas do fisiote-
rapeuta devem ser feitas pelo 
telefone (31) 3079-3472 ou 

pelo número de WhatsApp 
(31) 99778-3177. O médico 
psiquiatra Octávio Saliba está 
atendendo em seu consultó-
rio ou por meio virtual.  

Público limitado
Durante a semana, o Par-

que Esportivo está funcio-
nando de terça à sexta-feira, 
das 8h às 19h. Aos sábados, 
domingos e feriados, o espaço 
fica aberto das 8h às 18h, com 
o público limitado a 36 pesso-

as, incluindo um convidado 
por associado. Como medida 
preventiva à transmissão da 
Covid, a sauna está fechada.

As reservas para o Parque 
Esportivo devem ser feitas 
pelo telefone (31) 3079-3450 
ou 3079-3488, e para o Cen-
tro de Apoio ao Magistrado 
em Trânsito (CAMT) pelo nú-
mero (31) 3079-3461. O uso 
das unidades sociais da Ama-
gis pode ser alterado, confor-
me os decretos municipais.l

Programa Amor à Vida retoma 
atendimento aos associados
Amagis oferece consultas gratuitas para magistrados e familiares

Georgia baçvaroff

Atendimento a magistrados e familiares foi retomado

Na pandemia, houve uma redução intensa das atividades 
físicas, pela quebra da rotina e por ter que ficar em casa. Procure 
manter uma atividade física regular. Quanto mais as pessoas 
se telecomunicam, menos elas se exercitam fisicamente.

na pandemia


